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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO LUCAS RODRIGUES DE CAMARGO (PRESO)
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO E OUTRO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DO 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS.  VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal – 
CPP, por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. Ademais, o julgamento colegiado do 
agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.

2. Não obstante a aplicação da causa de diminuição capitulada 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, à espécie, é cediço que a natureza e 
a quantidade de entorpecentes apreendidos foram utilizadas para 
exasperar a pena-base, o que justifica a imposição do regime mais 
gravoso. Entendimento conforme precedentes desta Corte e Súmula 
Vinculante n. 59 do Supremo Tribunal Federal – STF.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de maio de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DO 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS.  VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal – 
CPP, por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. Ademais, o julgamento colegiado do 
agravo regimental supre eventual vício da decisão agravada.

2. Não obstante a aplicação da causa de diminuição capitulada 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, à espécie, é cediço que a natureza e 
a quantidade de entorpecentes apreendidos foram utilizadas para 
exasperar a pena-base, o que justifica a imposição do regime mais 
gravoso. Entendimento conforme precedentes desta Corte e Súmula 
Vinculante n. 59 do Supremo Tribunal Federal – STF.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de minha lavra, na 

qual rejeitei os embargos de declaração opostos contra a decisão em que não conheci 

da impetração, mas concedi a ordem de habeas corpus, de ofício, para restabelecer a 

sentença condenatória.

No presente recurso, a defesa alega ofensa o princípio da colegialidade.

Reitera os argumentos quanto à necessidade de fixação do regime inicial aberto 

conforme a Proposta de Súmula Vinculante n. 139.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
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recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida 

com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de 

Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por outro 

lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 

agravada.

A propósito:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO BALCK 

FLAG. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. MEDIDAS 

CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. REQUISITOS. 

CONTEMPORANEIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

NÃO EVIDENCIADO. PRECEDENTES.
I - O julgamento monocrático, pelo Ministro 

relator, não viola a garantia da ampla defesa por ofensa 
ao princípio da colegialidade. Precedentes.

II - Nos termos do art. 282, incisos I e II, do Código 
de Processo Penal, as medidas cautelares serão impostas 
quando necessárias para a aplicação da lei penal, para a 
investigação ou instrução criminal e, nos casos 
expressamente previstos, para evitar a prática de infrações 
penais, desde que sejam adequadas à gravidade do crime, 
às circunstâncias do fato e às condições pessoais do 
indiciado ou acusado.

III - Os autos retratam apuração de materialidade e 
autoria de fraude em procedimento licitatório e a respectiva 
lavagem de capitais com o produto do ato ilícito. As 
condutas, segundo aponta a acusação, teriam ocorrido 
durante largo lapso temporal e a partir de esquema de alta 
complexidade. Assim, as cautelares possuem o condão de 
garantia, mínima, da adequada instrução criminal e 
aplicação da lei penal.

III - A contemporaneidade não se restringe ao 
tempo da consumação do crime, mas à avaliação da 
necessidade e adequação da medida ao momento de sua 
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decretação, ainda que a conduta tenha sido praticada em 
período passado. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 176.155/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 15/2/2024.)
 
Noutro giro, não obstante a aplicação da causa de diminuição capitulada no art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, à espécie, é cediço que a natureza e a quantidade de 

entorpecentes apreendidos foram utilizadas para exasperar a pena-base, o que justifica 

a imposição do regime mais gravoso, não havendo falar em contrariedade à Súmula 

Vinculante n. 59, invocada pelo impetrante, cujo teor dispõe que "É impositiva a fixação 

do regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado e ausentes vetores 

negativos na primeira fase da dosimetria, observados os requisitos do art. 33, § 2º, 

alínea c e do art. 44, ambos do Código Penal".

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. DETRAÇÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Embora o agravante haja sido definitivamente 
condenado a reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, 
fosse tecnicamente primário ao tempo do delito, 
possuidor de bons antecedentes e beneficiado com a 
minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, teve a pena-base fixada acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza a fixação de regime 
prisional mais gravoso do que o permitido em 
decorrência da reprimenda imposta, ex vi do disposto 
no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código Penal.

2. A situação do recorrente não se enquadra no 
enunciado na Súmula Vinculante n. 59, do Supremo 
Tribunal Federal, haja vista que ele ostenta 
circunstância judicial desfavorável, tanto que teve a 
sua pena-base fixada acima do mínimo legalmente 
previsto.

3. Uma vez que já houve o trânsito em julgado da 
condenação, a pretendida aplicação da detração penal 
deve ser pleiteada ao Juízo das Execuções Penais, a 
quem caberá a análise do pedido, juntamente com 
eventual pleito de progressão de regime.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 772.581/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 15/12/2023.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. REGIME 
INTERMEDIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Súmula vinculante n. 59 do STF dispõe sobre a 
fixação de regime menos gravoso ao tráfico privilegiado, 
desde que não existam circunstâncias judiciais 
desfavoráveis valoradas na primeira fase.

2. No caso, diante do vetor negativo computado na 
pena-base, o regime intermediário é o cabível na espécie 
nos termos do art. art. 33, §2º, "b", do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 

2.411.387/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 11/12/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg nos EDcl nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIVELTO DINIZ CORVINO E OUTRO
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802

MICHELLE CRISTINE MENCK DE SOUZA - SP497238
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO LUCAS RODRIGUES DE CAMARGO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO LUCAS RODRIGUES DE CAMARGO (PRESO)
ADVOGADOS : ERIVELTO DINIZ CORVINO E OUTRO - SP229802
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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